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ECRETO N° 046/2021,  DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76. 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n°062 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n°085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Conissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de Cl opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadasramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  24  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contmário. 

GABINETE C 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no C iário Oficial dos 
Municípios do S6doeste do  Parana  

DICEMS 
EDIÇÃO N 0a6141X  de 06 O'/2021 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a necessidade de 

Aquisição de Roçadeiras e Motosserras, solicita a Vossa Excelência autorização para a aquisição 

através de processo iicitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação, dos produtos 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização segue abaixo 

designação de servidores que constarão nas Atas de Registro de Prego e Contratos: 

Gestor do Contrato/Ata: Glacir Zanata, inscrito no CPF sob n° 441.394.979-04, portador da 

Cédula de Identidade RG n° 3.231.25-1, Secretário de Viação e Serviços Urbanos; 

Fiscal do Contrato/Ata:  Robert  Ademar  Fuchs,  inscrito no CPF sob n° 709.227.999-20, 

portador da Cédula de Identidade RG n° 4.974.184-7, Diretor de Agricultura. 

Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Tânia Aparecida Dalfovo, inscrita no CPF sob n° 

103.682.429-27, portadora da Cédula de Identidade RG n° 12.840.865-7, Auxiliar Administrativo. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho-PR, 29 de Janeiro de 2021.  

Secretário Muni ervigos Urbanos 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta justificativa, 

embasar a solicitação de aquisição de Roçadeiras e Motosserras para realizar serviços no Município 

de Chopinzinho. As rogadeiras são de extrema importância e único equipamento usado pela 

Prefeitura Municipal para o corte de grama no Município e os motosserras para cortes de madeiras 

necessárias para a atividade laboral desta secretaria. 

0 corte de grama é indispensável, pois caso não seja efetuado pode acarretar em criação de 

bichos peçonhentos como cobras e aranhas e ainda pode ocasionar irregularidade no paisagismo da 

cidade, deixando a mesma com aparência disforme perante a sociedade. Considerando que o corte 

de grama é realizado por esta secretaria em todas as escolas e CMEI's, postos de saúde (cidade e 

interior), pragas públicas, trevos, lotes destinados a estacionamentos públicos, cemitério Municipal e 

alguns dos lotes de propriedade da Prefeitura localizado no Município o processo para aquisição de 

Roçadeiras, através do Procedimento Licitatório na modalidade de Dispensa, justifica-se, pois a 

Secretaria visa atender a demanda total do serviço de corte de grama no Município sob sua 

responsabilidade, também pelo motivo de que no momento contamos com somente três 

equipamentos para desempenhar a função de roçada, a qual possui uma demanda muito grande, 

haja vista que a grama tem crescimento continuo e deve ser cortada em um intervalo de quinze em 

quinze dias para evitar transtornos com a população. Vale salientar ainda, que os equipamentos que 

estão sendo usados, estão bem deteriorados devido ao uso diário. 

Quanto a aquisição de motosserras através do Procedimento Licitatório na modalidade de 

Dispensa, justifica-se, pois a Secretaria é responsável pelo reparo, e por vezes reconstrução, das 

pontes localizadas no perímetro rural do Município, sendo aproximadamente 45 unidades de pontes, 

salientamos que os reparos efetuados são extrema importância devido ao uso das mesmas para o 

transporte escolar e o escoamento da safra e também por não possuirmos equipamento no momento 

para realizar esta atividade laboral. 

Com base nisso a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, preocupa-se com o bem estar de 

seus habitantes, com a beleza das  areas  em que possuem grama e com os reparos das pontes. 

justifica a aquisição de Roçadeiras e Motosserras de acordo com a descrição contida no Termo de 

Referência a seguir. 

Chopinzinho, 29 de janeiro de 2021. 

Secretario Municip ervigos Urbanos 
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TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 OBJETO 
1.1 - Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
ROÇADEIRAS E MOTOSSERRAS, de acordo com as especificações têcnicas adiante discriminadas, 
cabendo a Secretaria solicitante a Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende as exigências 
técnicas alvitradas. 
1.2 - Os !tens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNID I QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL. R$ 

1 Unid. 3 Rogadeira manual a gasolina, motor dois tempos, 

com tanque de  combustive!  (L) mínimo 0,470 L, 

cilindrada (cm3) mínimo 40 cm3, comprimento do 

tubo mínimo 1,40 m, diâmetro do tubo minimo 

27mm, peso mínimo 7,1kg, potência (KW/CV)  mi-

nima  1.5KW/2.0  hp,  velocidade de rotação lenta 

mínimo 2.500RPM, velocidade de rotação  maxima  

12.500 RPM, rogadeira com cabo para as duas 

mãos, sistema antivibratório e cinto duplo para 

suporte, com lamina três pontas e carretel polioma-

tic para fio de  nylon.  

R$ 2.600,00 R$ 7.800,00 

2 Unid. 2 Motosserra A gasolina, motor dois tempos, com 

tanque de  combustive!  (L) mínimo 0,500 L, cilindra-

da (cm3) mínimo 51,5 cm3. potência (KW/CV)  mi-

nima  2,3 kw/3,1  hp,  peso mínimo 5,0 kg, velocidade  

minima  de rotação lenta 2.500 RPM, velocidade  

maxima  de rotação 13.000 RPM, conjunto de corte 

sabre 18" PR 0.325" 1,5 mm 36 dentes. 

R$ 2.400,00 R$ 4.800,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 12.600,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

  

FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 

  

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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2.1 - A contratada terá o prazo de 03 (três) dias Citeis para a entrega do produto solicitado. 
2.2 - A adjudicatária deverá entregar o objeto desta licitação no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
2.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referencia e na proposta. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 90 (noventa) dias. 
3.2 - Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os produtos julgados corno mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais) para a fiel e perfeita execu- 
ção do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1538) F:504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servi-
dor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujei-
to à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apu-
rados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE: 
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7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3V Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face  ac  montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data do recebirnento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e./ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipai a aplicação das medidas previstas nesta Cláusuia, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem. 
7.8.1 - Manifestação do Fi3oal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARPiContrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante,  
corn  os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias ateis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, pocierão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) ge:ado!. a  park  da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s). inclusive auanto as prorrogações 
de prazos de execução (L 8..66/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos  ern  lei;  que ao contiato se aderirá passando a dele fezer parte. 
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8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 90 (noventa) dias 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositi-
vos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que con-
figurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e p:avistas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
cão ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 



Secretario Mun 
ta 
e-Serviços Urba nos 

Chopinzinho, 29 de janeiro de 2021. 
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outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municipio se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o municipip de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução io contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Tânia Aparecida Dalfovo — Auxiliar Administrati , CPF 103.682.429-27. 

• 



ORÇAMENTO ROÇADEIRAS E MOTOSSERRAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa:,/  alAzceo  jV- 
CNPJ:...92.(2 _31:70  &?/  ?J  - of 

Porte da Empresa: cAl9 0414 

Endereco•  '  

Nome do Responsavel  

6  

Assinatura. 

Telefones para contato:etid aga.  -)0510  

Loca e Data:   ‘/Y-gt.i9̀  ...2e/o/ 410,23  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho. assinar, riibricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNRi) 

ITEM UNID QUANT DESCRiCAJ VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL. R$. 

1 Unid. 3 Rogadeira manual 6. gasolina, motor dois tempos, 

com tanque de combustível (L) minimo 0,470 L, 

!inciiada (cm3) minimo 40 cm:', .comprrnento do 

tubo minimo 1:40 m, dr 2to do tuOr., mir•irno 

27mm. peso minimo 7,1kg, potência (KW/CV)  

minima  2.0KW, velocidade de rotaçao lenta Mini= 

2.500RPM, veiocidade de rotação inifxinis 12.$00 

RPM, rogadeira com cabo para as duas mãos, 

sistema antivibratório e cinto duplo para suporte, 

com lâmina tes pontas e carretel polscrnatic para 

fio de  nylon.  

2 Unid. 2  Motosserra çjas.o.na, rnotor dois cc.r- 

tanque coinbu3iivei mínimo 0,500 L. 

cilindrada (cm.'") mínimo 51, :11'113, pc.-..tência 

(KWICV)  minima  2,3 kw/3,1  hp,  peso mínimo 5,0 

kg, velocidade  minima  de rotação iento 2.300 RPM,  

k»1143\\11  

v2 LIW.c°  
velocidade  maxima  de rotação 13.000 RPM. 
conjunto de corte sabre 18" PR 0.325" 1.5 mm 36 

I dentes. 

—r264386:111100011
.1°: UISA , 

t.t372/4  IIISSALA00  
neTRICA • ME 

tte)-060 tHoPlaniho • 



ORÇAMENTO ROÇADEIRAS E IVIOTOSSERRAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  CHOP!  NZINHO 

)1.  :.'mpresa•  77>2.a6m4  
ONPJ  .3 9?6 oc301 - 623  

rte  da Empresa: IVYN.4- 6/1,t5, 

ne do Re5.-;ponsavel -

..sinatura• 

i ,,:iefones para contato: . 

e rl at 

0 cyyldz5-Ç. s 06_ (1,0,Q_  
99 2iO3  

qi acpa.  
todos dados do cabeçalho, assinar rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 

I VALOR T VALOR  
UNIT.  R$ TOTAL. RS 

Roçadeira manual a cana. motor dois tempos.  

corn  tanque de  combustive!  CL mínimo 0.470 L, 

: • F-lv": UM!) QUANT DESCRI,10 

oilindrade c7. --rr,-,rirnento do 

:7 7mrn peso minimo 7 potencia KVV/CV) 

2.0KW. voiocida;siE': ae otação lenta minimo 

,..500RPM. velociciada  cc  rotação  maxima  12.500 

: RPM. rogacieira  corn  .:-.abo para as duas mãos. 

sistema antivibratóno e cinto duplo para suporte. 

com  lamina três pontas e carretel poliomatic para 

fio de  nylon.  

r 2 Motosserra á  gasoline,  motor dois tempos. corn  

tanque de cornCustfvel r-iinirno 0,500 L. 

cilindrade rninmo I 5 cm:,  potência 

(KW/CV) r-i;nirria 2.3 kwi:.;. -i•  hp  peso  minim°  5.0 

kg. velocidade mininvi de rotação lenta 2.50O RPM, 

n-rtixima de 'n!..ac...flo 13 000 RPM. 

.ccnunto ne dr.)1.1.,:_,s.irre',8*.  PR 0.325' '1,5 mn-i 36 

dentes. 

VALOR TOTAL OA PESQUiSA 

G.  da  SW - Malays Skim' II*1111111 
CNPJ ii.saiseV001-03 

S- €5osa.,  
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Assinatura:...  

Telefones para contato: 

Loca •• Data: gad:U. Ck -00-C4 

ORÇAMENTO Ii.WADEIRAS E OTOSSERRAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa •  NQSL`L.%C . .. CL7-4-(L., 

CNPJ: ....... 

Porte da Empresa•  

Endereço  • .. ..... L. vA.A1,4Q..,  .4 ./ 9. • 

Nome do Responsável Qt.i•sa. Ltcho  

(Obs. Preencher todos os dedos do cabegalho, assinar,  rubric  a; e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

FITEM UNID QUANT 

3 Rogadeira manual à gasolina,  mote's  dois t6itipos, 

com tanque de combustível (I. :Tilni?r;c Ç.i 470 

cilindrada (cm3) mínimo 40 cm', cornpril::cnto ao 

tubo minimo 1.40 m. diametrc tubo 

27mm, peso rnínimo.  7.1kg, .p•:'1C.  la  ..,4'.W/CV)  

minima  2 .0KVV. veíocda d :ante  minima  

2.50ORPM. 

RPM, rogaCci*.;czm cabo para croOs, 

sisterna antivibratório e chlz.::Juoi para SUPC:17P, 

com lamina três pontas e carmte! polic,.natic para  

dc nylon.  

Unid. 

 

DESCRICAC VALOR 1 ./ALOR 
I UNIT. R$ TOTAL. R$ 

2 Motosserra a gasolina, rrotot dois 

tanque de combustível (L)  minim,:•  0.500 

cilindrada (cm'') mínimo 515 .-2ire.  pot&  

(KVWCV)  minima  2,3 kv;f13,1  hp,  pet.ío 5,0 
; Q .6 c;ol oo 5 - 3o0,0 

kg, velocidade  minima  de rotero lente -2 :300 RPM, I 

velocidade .v.a ,drna de rotacz.ab 4 3  ON  RPM, 

conjunto de corte sabre 1:'• mm 36 

dentes. 

'VALOR : 
cl,a,00  

2 Unid. 

1 

ELETROCENTE OPINZINHOLWA 

CN 18.1 9.650/000146 . . 

Ave XV Novembro, 4619 
hopinzinho PR 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/01/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE ROÇADEIRAS E MOTOSSERRAS. 

Recebido a solicitação de Aquisição de Roçadeiras e Motosserras, protocolada 
pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob Memorando Eletrônico n° 425/2021, 
autorizo a abertura de Procedimento Licitatório na modalidade de Dispensa. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/01/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE ROÇADEIRAS E MOTOSSERRAS. 

VALOR R$ 12.600,00 

Em atenção à solicitação formulada, informo que existem recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1538) F:504  

Atenciosamente, 

ROD SKI  
Contabilidade  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 29/01/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA AQUISIÇÃO DE ROÇADEIRAS E 
MOTOSSERRAS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para Aquisição de Roçadeiras e Motosserras, constante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, entendemos ser perfeitamente viável a referida Aquisição e somos de 
parecer favorável que a mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA. 

Atenciosamente, 

0,r-ArNI .?  
Comissão Permanente de Licitações 

• 



Páciina 1 de 5  
la  ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL 

NIRE 41108133781 
CNPJ N° 26.380.227/0001-01 

A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 
Folha 

ALECSANDRA LUZZA, brasileira, empresária, solteira, nascida em  Sao  João — PR em 
18/11/1985, residente e domiciliada na Rua Artur Bernardes, 4574, Bairro São Sebastião, CEP 
85.560-000, Chopinzinho, PR, portador da Cédula de Identidade Civil n.° 92115097 
expedida pela SESP/PR e do CPF 052.597.849-60, titular da empresa A. LUZZA 
MATERIAIS ELETRICOS, com endereço da empresa na Rua Artur Bernardes, 4574, Térreo, 
Bairro  Sao  Sebastido, CEP 85.560-000, Chopinzinho, PR, inscrito na Junta Comercial do 
Paraná sob o NIRE 41108133781 em 19/10/2016 e no CNPJ/MF sob o número 
26.380.227/0001-01; Resolvem assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

CLÁUSULA 22  — Alteram-se as atividades do Empresário Individual para: 2539-0/01 - Serviços 
de usinagem, tornearia e solda; 3311-2/00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios 
metálicos e caldeiras, exceto para veículos; 3312-1/03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletro 
médicos e eletro terapêuticos e equipamentos de irradiação; 3313-9/99 - Manutenção e reparação de 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos; 3314-7/01 - Manutenção e reparação de máquinas 
motrizes não elétricas; 3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e 
pneumáticos, exceto válvulas; 3314-7/04 - Manutenção e reparação de compressores; 3314-7/05 - 
Manutenção e reparação de equipamentos de transmissão para fins industriais; 3314-7/07 - 
Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial; 3314-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos; 3314-7/11 - 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária; 3314-7/13 - 
Manutenção e reparação de máquinas ferramenta; 3314-7/16 - Manutenção c reparação de tratores, 
exceto agrícolas; 3314-7/19 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para as 
indústrias de alimentos, bebidas c fumo; 3314-1/20 - Manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos para a indústria têxtil, do vestuário, do couro e calçados; 3314-7/21 - Manutenção e 
reparação de máquinas c aparelhos para a indústria de celulose, papel e papelão e artefatos; 3314-
7/22 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos para a indústria do plástico; 3314-7/99 - 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para usos industriais; 3319-8/00 - 
Manutenção e reparação de equipamentos; 3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos 
industriais; 4661-3/00 - Comércio atacadista de mdquinas, aparelhos c equipamentos para uso 
agropecuário; partes e  peps,  instrumentos para uso agrícola - arados, cultivadores, semeadeiras, 
cortadoras de grama e similares, máquinas, aparelhos e equipamentos para uso na avicultura e 
apicultura; 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0/03 - Comórcio 
varejista de materiais hidráulicos; 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção; 4753-
9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video;  
4763-6/05 - Comércio varejista de embarcações e veículos recreativos; peças e acessórios; 



la  ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVPINPV de 5  
NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 

Folha 2 

7739-/99 Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador; 9512-6/00 - 
Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação. 

CLÁUSULA 3' - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do 
Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo. 

CLÁUSULA 4' - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista as 
modificações ora ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte 
redação: 

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOLIDADO 
NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICO 

ALECSANDRA LUZZA, brasileira, empresária, solteira, nascida em  Sao  João — PR em 
18/11/1985, residente e domiciliada na Rua Artur Bernardes, 4574, Bairro  Sao  Sebastião, 
CEP 85.560-000, Chopinzinho, PR, portador da Cédula de Identidade Civil n.° 
92115097 expedida pela SESP/PR e do CPF 052.597.849-60. Titular da empresa A. 
LUZZA MATERIAIS ELETRICOS,  corn  endereço da empresa na Rua Artur Bernardes, 
4574. Térreo, Bairro são Sebastião, CEP 85.560-000, Chopinzinho, PR, inscrito na Junta 
Comercial do Paraná sob o  NIKE  41108133781 em 19/10/2016 e no CNPJ/MF sob o número 
26.380.227/0001-01; Resolvem assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

CLAUSULA V - DO NOME EMPRESARIAL  (ART.  968, II,  CC)  - O Empresário 
Individual gira como nome empresarial A.LUZZA MATERIAIS ELETRICOS. 

CLÁUSULA 2' - DO CAPITAL  (ART.  968,  III, CC)  - 0 capital é de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente subscrito e já integralizado, neste ato, em moeda corrente do pais. 

CLAUSULA 3' - DA SEDE  (ART.  968, IV,  CC)  - O Empresário Individual tem sua sede no 
seguinte endereço: Rua Artur Bernardes, 4574, Térreo, Bairro São Sebastião, CEP 85.560-
000, Chopinzinho, PR. 
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la  ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A.  MEGA  MATERIAIS ELETRICOS 

Folha 3 

CLAUSULA 48  - DO OBJETO  (ART.  968, IV,  CC)  - O Empresário Individual  tell  por 
objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 2539-0/01 - Serviços de 
usinagem, tornearia e solda; 3311-2/00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios 
metálicos e caldeiras, exceto para veículos; 3312-1/03 - Manutenção e reparação de aparelhos 
eletro médicos e eletro terapêuticos e equipamentos de irradiação; 3313-9/99 - Manutenção e 
reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos; 3314-7/01 - Manutenção e reparação de 
máquinas motrizes não elétricas; 3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos 
hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas; 3314-7/04 - Manutenção e reparação de 
compressores; 3314-7/05 - Manutenção e reparação de equipamentos de transmissão para fins 
industriais; 3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e 
ventilação para uso industrial e comercial; 3314-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos; 3314-7/11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para 
agricultura e pecuária; 3314-7/13 - Manutenção e reparação de máquinas ferramenta; 3314-
7/16 - Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; 3314-7/19 - Manutenção e 
reparação de máquinas e equipamentos para as indústrias de alimentos, bebidas e fumo; 3314-
7/20 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil, do 
vestuário, do couro e calçados; 3314-7/21 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos 
para a indústria de celulose, papel e papelão e artefatos; 3314-7/22 - Manutenção e reparação 
de máquinas e aparelhos para a indústria do plástico; 3314-7/99 - Manutenção e reparação de 
máquinas e equipamentos para usos industriais; 3319-8/00 - Manutenção e reparação de 
equipamentos; 3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais; 4661-3/00 - 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e 
peças, instrumentos para uso agrícola - arados, cultivadores, semeadeiras, cortadoras de grama 
e similares, máquinas, aparelhos e equipamentos para uso na avicultura c apicultura; 4741-5/00 
- Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0/03 - Comércio varejista de 
materiais hidráulicos; 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção; 4753-9/00 - 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de dudio e  video;  4763-
6/05 - Comércio varejista de embarcações e veículos recreativos; peças e acessórios; 7739-/99 
Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador; 9512-6/00 - 
Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação. 

CLAUSULA 5A: 0 Empresário Individual teve inicio  coin  o Registro na Junta Comercial do  
Parana  em 19/10/2016, e o prazo de duração é indeterminado, sendo garantida a continuidade 
da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário, ou 
permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

al  
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CLÁUSULA 6  - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART.37, H, LEI N° 
8.934, DE 1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas 
todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir 
outro registro como Empresário Individual no Pais. 

CLÁUSULA 7' - DAS FILIAIS  (ART.  969  CC)  - Poderá abrir ou fechar filial, ou 
qualquer dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, 
devidamente assinado pelo Empresário Individual. 

CLAUSULA 8' - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se 
enquadra em Microempresa, nos termos da Lei Complementar ri° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 
4' do  art.  30  da mencionada lei.  (art.  3°, I,  LC  123/2006). 

CLAUSULA 9'1 - DO FORO: Fica eleito o foro de Chopinzinho,PR, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Chopinzinhe,„ PR, 07 de Outubro de 2020. 

ALECSANDRA LUZZA 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS - ME consta assinado digitalmente por: 

          

 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

     

CPF 

  

Nome 

     

          

05259784960 ALECSANDRA LUZZA 

        

          

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/10/2020 15:07 SOB N" 20205998011. 
PROTOCOLO: 205998011 DE 09/10/2020. 

11111111111k  AMMO  ; 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004921380. CNPJ DA SEDE: 26380227000101. 
MIRE: 41108133781. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/10/2020. 

iAFATACOMERCAL A.  WEEP.  MATERIAIS ELETRICOS - ME 
I poPARANA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL RTSCAIA 
SECRETARIO-GERAL 
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2a  ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVranKI, de 4  
NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 

Folha 1 

ALECSANDFtA LUZZA, brasileira, empresária, solteira, nascida em São João — PR em 
18/11/1985, residente e domiciliada na Rua Artur Bemardes, 4574, Bairro São Sebastião, CEP 
85.560-000, Chopinzinho, PR, portador da Cédula de Identidade Civil n.° 92115097 
expedida pela SESP/PR e do CPF 052.597.849-60, titular da empresa A. LUZZA 
MATERIAIS ELETRICOS, com endereço da empresa na Rua Artur Bernardes, 4574, Térreo, 
Bairro  Sao  Sebastião, CEP 85.560-000, Chopinzinho, PR, inscrito na Junta Comercial do 
Paraná sob o NIRE 41108133781 em 19/10/2016 e no CNPJ/MF sob o número 
26.380.227/0001-01; Resolvem assim, Alterar c Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

CLÁUSULA 1" - Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na Rua Afonso Pena, 
4262, Bairro Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, PR. 

CLÁUSULA 2' - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do 
Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo. 

CLÁUSULA 3" - DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo em vista as 
modificações ora ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a seguinte 
redação: 

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOLIDADO 
NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICO 

ALECSANDRA LUZZA, brasileira, empresária, solteira, nascida em São João - PR em 
18/11/1985, residente e domiciliada na Rua Artur Bemardes, 4574, Bairro  Sao  Sebastião, 
CEP 85.560-000, Chopinzinho, PR, portador da Cédula de Identidade Civil n." 
92115097 expedida pela SESP/PR e do CPF 052.597.849-60. Titular da empresa A. 
LUZZA MATERIAIS ELETRICOS, com endereço da empresa na Rua Afonso Pena, 
4262, Bairro Centro, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, PR, inscrito na Junta Comercial do 
Paraná sob o NIRE 41108133781 em 19/10/2016 e no CNPJ/MF sob o número 
26.380.227/0001-01; Resolvem assim, Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

CLÁUSULA 18  - DO NOME EMPRESARIAL  (ART.  968, II,  CC)  - O Empresário 
Individual gira corno nome empresarial A.LUZZA MATERIAIS ELETRICOS. 

CLAUSULA 22  - DO CAPITAL  (ART.  968,  III, CC)  - 0 capital é de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente subscrito e já integulizado, neste ato, em moeda corrente do pais. 
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2" ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 

Folha 2 

CLAUSULA 3' - DA SEDE  (ART.  968, IV,  CC)  - O Empresário Individual tem sua sede no 
seguinte endereço: na Rua Afonso Pena, 4262, Bairro Centro, CEP: 85.560-000, 
Chopinzinho, PR. 

CLAUSULA 42  - DO OBJETO  (ART.  968, IV,  CC)  - O Empresário Individual terá por 
objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 2539-0/01 - Serviços de 
usinagcm, tornearia e solda; 3311-2/00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios 
metálicos e caldeiras, exceto para veículos; 3312-1/03 - Manutenção e reparação de aparelhos 
eletro médicos e eletro terapêuticos e equipamentos de irradiação; 3313-9/99 - Manutenção e 
reparação de máquinas, aparelhos c materiais elétricos; 3314-7/01 - Manutenção e reparação de 
máquinas motrizes não elétricas; 3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos 
hidráulicos e pneumiticos, exceto válvulas; 3314-7/04 - Manutenção c reparação de 
compressores; 3314-7/05 - Manutenção e reparação de equipamentos de transmissão para  tins  
industriais; 3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e 
ventilação para uso industrial e comercial; 3314-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos; 3314-7/11 - Manutenção c reparação de máquinas e equipamentos para 
agricultura e pecuária; 3314-7/13 - Manutenção e reparação de máquinas ferramenta; 3314-
7/16 - Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; 3314-7/19 - Manutenção e 
reparação de máquinas e equipamentos para as indústrias de alimentos, bebidas e fumo; 3314-
7/20 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil, do 
vestuário, do couro e calçados; 3314-7/21 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos 
para a indústria de celulose, papel e papelão e artefatos; 3314-7/22 - Manutenção e reparação 
de máquinas e aparelhos para a indústria do plástico; 3314-7/99 - Manutenção e reparação de 
máquinas e equipamentos para usos industriais; 3319-8/00 - Manutenção e reparação de 
equipamentos; 3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais; 4661-3/00 - 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e 
peças, instrumentos para uso agrícola - arados, cultivadores, semeadeiras, cortadoras de grama 
e similares, máquinas, aparelhos e equipamentos para uso na avicultura e apicultura; 4741-5/00 
- Comércio varejista de tintas e materiais para pintura: 4744-0/03 - Comércio varejista de 
materiais hidráulicos; 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção; 4753-9/00 - 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de dudio e  video;  4763-
6/05 - Comércio varejista de embarcações e veículos recreativos; peças e acessórios; 7739-/99 
Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais sem operador; 9512-6/00 - 
Reparação e manutenç'!D de equipamentos de comunicação. 

CLAUSULA 52: 0 Empresário individual teve inicio com o Registro na Junta Comercial do  
Parana  em 19/10/2016, e o prazo de duração é indeterminado, sendo garantida a continuidade 
da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário, ou 
permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

, 
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NIRE 41108133781 

CNPJ N° 26.380.227/0001-01 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 

Folha 3 

CLAUSULA 62  - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART.37, II, LEI isl° 
8.934, DE 1994) - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas 
todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária c não possuir 
outro registro corno Empresário Individual no Pais. 

CLAUSULA 7' - DAS FILIAIS  (ART.  969  CC)  - Poderá abrir ou fechar filial, ou 
qualquer dependência, mediante alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, 
devidamente assinado pelo Empresário Individual. 

CLÁUSULA 82  - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se 
enquadra em Microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 
40 do  art.  3° da mencionada lei.  (art.  3', I,  LC  123/2006). 

CLÁUSULA 9°- DO FORO: Pica eleito o foro de Chopinzinho,PR, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos c obrigações resultantes deste ato de constituição. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Chopinzinho, PR, 14 de Janeiro de 2021. 

ALECSANDRA LUZZA 
Assinado por Certificado Digital 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
26.380.227/0001-01 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
19/10/2016 

NOME EMPRESARIAL 
A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 

 

1 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.44-0-01 -  Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

 

1 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda 
33.11-2-00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos 
33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapduticos e equipamentos de irradiação 
33.13-9-01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos  

hi  33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 
ip 33.14-7-01 - Manutenção e reparação de máquinas motrizes não-elétricas 

33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
33.14-7-04 - Manutenção e reparação de compressores 
33.14-7-05 - Manutenção e reparação de equipamentos de transmissão para fins industriais 
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial 
33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta 
33.14-7-16 - Manutenção e reparação de tratores, exceto agricolas 
33.14-7-20 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil, do vestuário, do couro e 
calçados 
33.14-7-21 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos para a indústria de celulose, papel e papelão e artefatos 
33.14-7-22 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos para a indústria do plástico 
33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados 
anteriormente 
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R AFONSO PENA 

NUMERO 
4262 

COMPLEMENTO  

1 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 
-1 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ENERLUZ.LUZZA@YAHOO.COM.BR  

TELEFONE 
(46) 3242-3050 

 

1 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
***It*  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
19/10/2016 

MOTIVO DE si-RAçÃo CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
,...0.... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
..**.*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

/3 
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ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
sevnvir* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

  

 

—1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/10/2016 

  

NOME EMPRESARIAL 

A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

26.380.227/0001-01 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

19/10/2016 

   

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  
47.63-6-05 - Comércio varejista de embarcações e outros veículos recreativos; peças e acessórios 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e  industrials  não especificados anteriormente, sem 
operador 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 -  Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R AFONSO PENA 
NÚMERO 

4262 
COMPLEMENTO 

  

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR  

ENDEREÇO ELETRONICO 

ENERLUZ.LUZZA@YAHOO.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3242-3050 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

•  

i trfetrIrkt 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

05/02/2021  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/02/2021 ás 15:58:31 (data e hora de  Brasilia). Página: 2/2 
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02/02/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

CAI'XA 
Certificado de Regularidade do FGTS - 

CRF 

Inscrição: 26.380.227/0001-01 

Razão Social: A LUZZA MATEFUAIS ELETRICOS ME 

Endereço: RUA ARTUR BERNARDES /  SAO  SEBASTIAO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se  ern  
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, 

0 presente Certificado não servira de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/01/2021 a 22/02/2021  

Certificação Número: 2021012403395441256530 

Informação obtida em 02/02/2021 08:23:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 111 



02/02/2021  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 
CNPJ: 26.380.227/0001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida as 08:25:47 do dia 02/02/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida ate 01/08/2021. 
Código de controle da certidão: F56C.BC47.B7E6.51D1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



'ODER JUDICT.:ÁRIO 
7t) •72F:P3ALI-1.C-,  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.380.227/0001-01 
Certidão n': 4590702/2021 
Expedição: 02/02/2021, As 08:24:07 
Validade: 31/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A. LUzzA MATERIAIS ELETRICOS (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n 26.380.227/0001-01, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhis:as. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores 4 data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes Perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Y't 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 023421390-70 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 26.380.227/0001-01 
Nome: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos z, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/06/2021 Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pédino 1 de I 
Em..do v,a Internet A:blica (03/G2/2021 08:10:2.V 



Município de Chopinzinho  
ESTADO  EX)  PARANÁ 

CAPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzínho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 .- Rua Miguel Procópio lappe4 3811 
85560-000 CHOPINZENHO PARea  

CERTIDÃO POSITIVA coM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  194556 
Nome •  A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS - ME 
CPF/CNPJ  26.380.227/0001-01 RG/Inscr  
Endereço  RUA AFONSO PENA Número  
Bairro  CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO 

4262  

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
orgAos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou  mac)  em Divida Ativa, ate a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  le  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

An'Emitida em 02/02/2021. 
MR ,Válida ate 60 dias após a data de emissão desta. 

Ano/Número da certidão • 2021/753 
Código de autenticidade da certidão: 514404939514404 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA 1NVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 02 de Fevereiro de 2021. 
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Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
7 4 UV- OE ,7 cr.rAsr.-0 SAD PARA.V  

 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

IndirInvetilmanto 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento  CNN  v Número documento 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU I Consulta CADIN PR 

Pesquimif 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

26380227000101 

••0 *obrigatório 

ll_nprimir 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



uwirtuzi Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 26380227000101 

e 

LIMPAR 

Data da consulta: 05/02/2021 16:56:34 

Data da última atualização: 05/02/2021 12:00:16 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SAN* 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SAN* 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=26380227000101&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccpf... 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (02/02/2021 as 08:41) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 26.380.227/0001-01. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divulgacandcontas.tsejus.bri 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6019.3A57.E068.7071 no seguinte endereço: htio://www.cnjjus.br/imorobidade  adm/autenticar certidao,php 

Gerado em: 02/02/2021 as 08:41:11 CONSELHO NACIONAL  OE  JUSTIÇA Página 1/1 



TCU 
TP.I .B.UNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à  raid()  social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 02/02/2021 09:39:57 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 
CNPJ: 26.380.227/0001-01 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei ti° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

/IL 

• 



DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDACOES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS ME. inscrita no CNP.I sob 

n°26.380.227/0001-01, com sede a Rua AFONSO PENA n°4262, no Município CHOPINZINHO, Estado 

PARANÁ, neste ato representada pelo Sr(a) ALECSANDRA LUZZA, portador(a) da carteira de identidade 

RG 9 211 509-7 e inscrito(a) no cr sob n°  052.597849-GO. DECLARA sob as penas da Lei. que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção até o 3° graueem as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo Comissionado ou servidores efetivos  corn  função gratificada ou comissionada, inclusive 

brgao de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da  respective  

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil,  administrative  e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo. contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR 

Sumula Vinculante 00. '13 do STF. Aceirdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Conte* do  Parana.  

ressaltamos 0 entendimento firmado no.  TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

liParanavai-PR-43  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penes da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a 

modalidade n°_. instaurada pelo Municipio de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, efou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação,  conforme disposto no inciso Ill do  art.  90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

CHOPINZINHO, 01 DE FEVEREIRO DE 2021 

08S. Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário  corn  timbre da empresa ou 
com.carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -  CNN  

,3:11(04 



-r- 
• Grau I Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente 

1'  
 1 

PailMãe Filho (a) 
: 
i . ._ 

2 AvÕ/A Neto (!) ' 1/4)  I. I. 
Bisavô/Bisavó 3' 1  J______ Bisnetolal. Sobrinho (a)/Tio(a) 1 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estavel: 
I . , 

Grau I Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral  H 

j Avp.(45) do (a) Sogro (a) Netos  (as) do (a) Enteado (a) 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos arentes consariguineos. 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente 
1' PadastrolMadaStra Genro/Nora „. 
2' Painvtie do (a) 

Padastro/Madrasta  

I 3.. Ave (6) do (a) 
PadastroIllitadastra 

Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Linha Colateral 

Irma° (A) 1  

----;>-'' -- ! Pai/Mãe do (a) Sogro (a) i Filhos (as) do (a) Enteado (a) 

1 
Sogro (a) Enteado (a) 

Cunhado (a) - irmão (A) do 
Cônjuge 

Sobrinho (a)/tio (a) do COnjuge j 

Linhã Colateral  

4 
Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

 irmão (A)  
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a)  

• 



CHOPINzitak°  

Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANÁ 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

425/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1538) FONTE: 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 05 de fevereiro de 2021. 

r— ce 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 21/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 46/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 2.4, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I— DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 425/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de roçadeiras e 
motosserras, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste 
Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 
Endereço: Rua Afonso Pena, n° 4262, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 26.380.227/0001-01 
Representante Legal: Alecsandra Luzza 
CPF: 052.597.849-60 RG: 9.211.509-7 SESP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 

6.3 — A adjudicatária devera entregar o objeto desta licitação no  patio  da Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 

6.4 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.5 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato. 

6.6 — Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria 
requisitante. 

6.7 — Os produtos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 

6.8 — O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

6.9 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentadas pelos produtos fornecidos. 

6.10 — O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.11 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
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credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.0C3.4.4.90.52 
(1538) FONTE: 504. 

7.3 — 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos  sera  encaminhada 
Divisão de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desa- conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas respor sabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendc suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato. 
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8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor 
Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF 709.227.999-20 - Diretor do Departamento de Agricultura, 
e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo - CPF 103.682.429-
27, estando sujeito 5 conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Ccntrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade com  Detente  em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo o -iginário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

9.1.2 — Efetuar o pagamento ajustado; 

9.1.3 — Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato. 

9.1.4 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2 — Executar o contrato no prazo e forma ajustados; 

9.2.3 — Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
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9.2.4 — Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

9.2.5 — Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 
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10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
• verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo li:-;itatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Comrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha A Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

10 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.1 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  

Andre  Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL. 

1 Unid 3 Roçadeira manual à gasolina, motor 
dois tempos, com tanque de 
combustível (L) mínimo 0,470 L, 
cilindrada (cm3) mínimo 40 cm3, 
comprimento do tubo mínimo 1,40 m, 
diâmetro do tubo mínimo 27mm, 
peso minimo 7,1kg, potência 
(KW/CV) mi- nima 1.5KW/2.0 hp,  
velocidade de rotação lenta mínimo 
2.500RPM, velocidade de rotação  

maxima  12.500 RPM, roçadeira com 
cabo para as duas mãos, sistema 
antivibratório e cinto duplo para 
suporte, com lâmina três pontas e 
carretel polioma-tic para fio de  nylon.  

R$ 2.600,00 R$ 7.800,00 

2 Unid 2 Motosserra à gasolina, motor dois 
tempos, com tanque de combustível 
(L) minimo 0,500 L, cilindra- da 
(cm3) mínimo 51,5 cm3, potência 
(KW/CV) mi- nima 2,3 kw/3,1 hp,  
peso mínimo 5,0 kg, velocidade  
minima  de rotação lenta 2.500 RPM, 
velocidade máxima de rotação 
13.000 RPM, conjunto de corte sabre 
18" PR 0.325" 1,5 mm 36 dentes. 

R$ 2.400,00 R$ 4.800,00 

VALOR TOTAL R$ 1 .I300,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Afonso Pena, n° 4262, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 26.380.227/0001-01, telefone (46) 3242-3050, neste ato 
representado pelo Senhor Alecsandra Luzza, portador do CPF 052.597.849-60 e do RG 
9.211.509-7 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 21/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL. 

1 Unid 3 Roçadeira manual 6 gasolina, motor 
dois tempos, com tanque de 
combustível (L) mínimo 0,470 L, 
cilindrada (cm3) mínimo 40 cm3, 
comprimento do tubo mínimo 1,40 
m, diâmetro do tubo mínimo 27mm, 
peso mínimo 7,1kg, potência 
(KW/CV) mi- nima 1.5KW/2.0  hp,  
velocidade de rotação lenta mínimo 
2.500RPM, velocidade de rotação 
máxima 12.500 RPM, rogadeira com 
cabo para as duas mãos, sistema 
antivibratório e cinto duplo para 
suporte, com lâmina três pontas e 
carretel polioma-tic para fio de  nylon.  

R$ 2.600,00 R$ 7.800,00 

2 Unid 2 Motosserra à gasolina, motor dois 
tempos, com tanque de combustível 
(L) minimo 0,500 L, cilindra- da 
(cm3) mínimo 51,5 cm3, potência 
(KW/CV)  minima  2,3 kw/3,1  hp,  peso 
minimo 5,0 kg, velocidade  minima  
de rotação lenta 2.500 RPM, 
velocidade máxima de rotação 
13.000 RPM, conjunto de corte 
sabre 18" PR 0.325" 1,5 mm 36 
dentes. 

R$ 2.400,00 R$ 4.800,00 

VALOR TOTAL R$ 12.600,00 
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CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais, para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1538) 
FONTE: 504. 

2.3. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos  sera  encaminhada a Divisão 
de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desa- conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitac o. 

4.2. A adjudicatária deverá entregar o objeto desta licitação no  patio  da Secretaria Municipal de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 

4.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.4. A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato. 

4.5. Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
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4.6. Os produtos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 

4.7. 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 

4.9. 0 Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.10. Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 21/2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Executar o contrato no prazo e forma ajustados; 

5.1.7. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 

5.1.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
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5.1.9. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2.2. Efetuar o pagamento ajustado; 

5.2.3. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato. 

5.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
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6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
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8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Clausula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Serv dor Senhor  
Robert  Ademar  Fuchs  - CPF 709.227.999-20 - Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo - CPF 103.682.429-27, estando 
sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo recessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial  dc  município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de coitratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/cu município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiaria —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, ,/ /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

A. Luzza Materiais Eletricos 
Alecsandra Luzza — Representante Legal 

Contratada 

Glacir Zanata 
Gestor do Contrato  

Robert  Ademar  Fuchs 
Fiscal do  Contrato 

Tânia Aparecida Dalfovo 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: A. Luzza Materiais Eletricos. CNPJ: 26.380.227/0001-01. Objeto: Contratação 
de Empresa para Aquisição de Roçadeiras e Motosserras. Valor R$ 12.600,00 (doze mil e 
seiscentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 
24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1538) Fonte: 504. Data da assinatura 

/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Alecsandra Luzza, pela 
Empresa. 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 09/02/2021 as 08:57:22 

Setores envolvidos:  

GAB. SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Rogadeiras e Motosserras  

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal ZPIMIIIIIMINMION  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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ASSINATURAS 

Código para verificação: OCCF-5AC1-2FA9-D840 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

v0 MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 09/02/2021 08:57:33 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  
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Memorando 6-425/2021 

1Doc 
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De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/02/2021 as 16:00:19 

Setores envolvidos:  

GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Procedimento Licitatório para Aquisição de Rogadeiras e Motosserras 

Lc,  
Sem mais para o  momenta,  renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e  

distinta consideração. co  

(9  co  
Chopinzinno(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) cs, 

-o 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 21/2021 

MEMORANDO 1D0C N.° 425/2021 

PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE ROÇADEIRAS 

E MOTOSSERRAS 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE Em-
PRESA PARA AQUISIÇÃO DE ROÇADEIRAS E MO-
TOSSERRAS. DISPENSA. REQUISITOS LEGAIS SA-

TISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA-

COES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se da Dispensa de Licitação n.° 21/2021 (Memorando 1Doc n.2  
425/2021), pelo qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contrata-
ção de empresa para aquisição de roçadeiras e motosserras, ao preço de R$ 
12.600,00 (doze mil e seiscentos reais). 

Os autos, contendo 68 (sessenta e oito) páginas, foram regularmente forma-
lizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal n.° 046/2021 (fls. 03); 
b) Solicitação e Justificativa (fls. 04/05); 
c) Termo de Referência (fls. 06/12); 
d) Orçamentos: (i) A. Luzza Instalação Elétrica — ME, ao preço de R$ 

12.600,00;  (ii)  L. G da Silva Motores Elétricos e Motosserras, ao preço de R$ 
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14.070,00 e;  (iii)  Eletro  Center  Chopinzinho Ltda., ao prego de R$ 13.700,00 (fls. 
13/15); 

e) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento lici-
tatório (fls. 16); 

f) Parecer da Secretaria Municipal de Finanças de que existe dotação orça-
mentária para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes deste objeto pela 
Fonte 504 (fls. 17); 

g) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 18); 
h) A. Luzza Materiais Elétricos - ME: Alterações Contratuais, Requerimento 

de Empresário, Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, Certificado de Re-
gularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 

Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Ne-
gativa de Débitos do Estado do Paraná, Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
de Débitos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — 
CEIS, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU e Declaração de ausência de pa-
rentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 (fls. 
19/43); 

i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pre-
gão presencial e o encaminhamento dos autos 6. Procuradoria para emissão de pare-
cer (fls. 44); 

j) Minutas do Edital e Anexos, elaboradas pela Divisão de Licitações e Con-
tratos (fls. 45/66). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a 
este Procurador em 09/02/2021 (fls. 67/68). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) 
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 
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editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos se-
tores responsáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

t 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções a regra de licitar. se) 

.c 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.°- 8.666/93, que -a .. 

tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. c. 
!= De todo modo, partindo-se da premissa que a regra e a licitação e a exceção a• 
.8  a contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais g e foram resumidas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigi- 

bilidade e de dispensa.2 - 6 .c 
Passa-se, doravante, a análise do caso concreto. .. gi .. 

a. o -o 
u) o o T-6  1-- z a  
co  • ci,  '"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 2  caw co  a) Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e o g o eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, g e compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de  con- o = > ca 

dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições o -a c 
o ,a efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econii- a  co  
x  co'  mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;"  

a) 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação o co  

to :0 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar a)u)  

(1:3 
0. > 

primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo —  co  
assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" tl.. N 
(MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465).  a > 
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Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/1988') e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu- 
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do C13  

CS4 

objeto pretendido pelo Poder Público. 
Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência .?) 

da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
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2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de em-
presa para aquisição de roçadeiras e motosserras, ao preço de R$ 12.600,00 (doze 
mil e seiscentos reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer (fls. 16 e 44). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secre-
taria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 05). 

2.3.3 DA DEFINIÇÀO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de 
fls. 06/12, são claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo 
tempo, não indicam direcionamento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

A contratação de empresa para aquisição de roçadeiras e motosserras não 
envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por forne-
cedor exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singu-
lar, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.g 8.666/93 (inc. II); e, também, não 
envolve a contratação de profissional do setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata 
de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos). 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só• possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; H - para a 
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Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos pró-

prios 03 (três) orçamentos anexados aos autos da: (i) A. Luzza Instalação Elétrica — 

ME, ao prego de R$ 12.600,00;  (ii)  L. G da Silva Motores Elétricos e Motosserras, ao 

preço de R$ 14.070,00 e;  (iii)  Eletro  Center  Chopinzinho Ltda., ao prego de R$ 

13.700,00 (fls. 13/15). 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 12.600,00, valor que não ultrapas-

sa o limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base 

no  art.  24, inc. IP c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"6, ambos da Lei 8.666/93, com a redação 

atribuida pelo  art.  10  do Decreto Federal n.°  9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 

beneficio dela extraivel. 

Como escreve  Mai-gal  Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com 
uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada 
de preços e convite se filia não só A dimensão econômica do contrato. A lei 
determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais As pe-
culiaridades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o 
valor a ser despendido pela Administração 

contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  III  - 
para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relati-
vos a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; H - pareceres, perícias e avaliações 
em geral;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  ill  - assessorias ou consultorias técni-
cas e auditorias financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V 
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII 
- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza-
da de uma só vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior  sera()  determinadas 
em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e servi-
ços não referidos no inciso anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  Art.  1' Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei ri5  8.666, de 21 de junho de 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modali-
dade convite - ate R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual. e 
ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos re-
quisitos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; 
e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA 

SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos pretende contratar a A. Luzza Materiais Elétricos — ME 
para a aquisição de roodeiras e motosserras. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexi-
gibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verda-
de, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa mar-
gem de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta 
estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A 

contratação é necessária para que se possa efetuar a aquisição de roçadeiras e 
motosserras para o atendimento das demandas da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos; 
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b) hi  adequação entre a medida tomada e fim almejado?  Hi  um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, 
pois, conforme Justificativa da Secretaria Solicitante "(...) As roodeiras silo de extrema 
importância e único equipamento usado pela Prefeitura Municipal para o corte de grama no 
Município e os motosserras para cortes de madeiras necessários para a atividade laboral des-
ta Secretaria (...)" (fls. 05); 

c) hi  proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado 
custo beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus 
malefícios? Atendido na medida em que no orçamento repassado pela A. Luzza 
Materiais Elétricos - ME refere-se à aquisição de roçadeiras e motosserras e, se 
comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 13). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) A. Luzza Instalação Elétrica — ME, ao 
prego de R$ 12.600,00;  (ii)  L. G da Silva Motores Elétricos e Motosserras, ao prego de 
R$ 14.070,00 e;  (iii)  Eletro  Center  Chopinzinho Ltda., ao prego de R$ 13.700,00 (fls. 
13/15). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identifi-
cação das empresas que os forneceram. 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora 
Tânia Aparecida Dalfovo foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 12). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que  hi  disponibilidade orçamentá-
ria para a contratação pretendida (F: 504) (fls. 17). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE 
APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 046/2021, a Comissão Permanente de 
Licitações está formalmente constituída (fls. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A A. LUZZA MATERIAIS ELÉTRICOS - ME 
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Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação juridica: Alterações Contratuais, Requerimento de Empresá-

rio e Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral (fls. 19/31); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 

Certidão Negativa de Debitos relativos aos Tributos Federais e Divida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do 
Estado do Paraná e Certidão Positiya com Efeito de Negativa de Debitos do Muni-
cipio de Chopinzinho/PR (fls. 32/36); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consul-
ta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empre-
sas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Certidão Negativa de Improbidade Administra-
tiva e Inelegibilidade do CNJ, Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU e 
Declaração de ausência de parentesco e de que não está incursa nas vedações do 
inc.  III  do  art.  8.666/93 (fls. 37/43).  co  cs,  

co  
0, 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
0 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 45/66), aten- 
.G 

dem às exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licita-
gões e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, 
dotação orgamentiria, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, 
rescisão e prazo de vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura; e 8 
o Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficard a cargo do Secretário 
de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Glacir Zanata e, a fiscalização, a cargo dos servi- .s 
dores  Robert  Ademar  Fuchs  (titular) e Tânia Aparecida Dalfovo (substituta). _c  

F- • O.  

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES z • .= 
o, 

2 :3 
§ 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. o 3  

> a 1  C 
0 'a 

ta < 
3 DA CONCLUSÃO x 

I— 1:3 

6 -8 
o n3 
rn :0 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Municipio não óbice no  pros- cu  To 
CL > 

seguimento do Processo Licitatório n.Q 21/2021 (Memorando 1Doc n.Q 425/2021), bc; o zi 
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instaurado pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, com o objetivo de contra-
tar, por dispensa, com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/1993, a empresa A. LUZZA 
MATERIAIS ELÉTRICOS — ME, ao prego de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais), 
desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar a redação do Item 3.1 do Termo de 
Referência, eis que divergente do Item 2.1; 

,  
co  

Recomendação 2: adequar o limite do Item 2.1 do Edital, nos ., 

termos do Item 5.2.2; a  co  w ., .3 ,o ,? Recomendação 3: certificar neste processo se a contratação co  
almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo cots"  0 .a, 
objeto neste exercício financeiro, respeitará o limite de que tra-
ta o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão; 

.G 
o Recomendação 4: existindo outras contratações para o objeto sa 

em questão neste exercício financeiro, cuja soma (consideran-
do o valor deste contrato) ultrapasse o limite de que trata o  
art.  24, II, da Lei 8.666/93, este procedimento de dispensa res-
tará prejudicado, por ofensa a legislação de regência; 

o -o 
c ; .c 

Recomendação 5: observada as recomendações anteriores, o .- .. a providenciar as publicações de praxe, anexando os compro- 0 .. 
cn 0  

vantes nestes autos. o -, 1- 0 o. z = a .0 
U) 0 
.2 2 Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que U) 4)  
0 g 0 norteiam os procedimentos administrativos, competem a Divisão de Licitações e 
o . Contratos e Secretarias Municipais interessadas na contratação em comento, a ob- 

servância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no a 
I c% parecer jurídico, sendo desnecessário o retomo do processo 6 Procuradoria Geral do 

Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser o .3 
V 7P-Q) CO resolvida. Ci > 
e- 03 

0(5 0. o 
o -C3 43 
(5> 
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Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  
art.  38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes a descrição dos produtos e a ne-
cessidade da aquisição, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja 
exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 OBJETO 
1.1 - Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
ROÇADEIRAS E MOTOSSERRAS, de acordo  corn  as especificações técnicas adiante discriminadas, 
cabendo a Secretaria solicitante a Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende ás exigências 
técnicas alvitradas. 
1.2 - Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/200 6, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL. R$ 

1 Unid. 3 Rogadeira manual a gasolina, motor dois tempos, 

com tanque de  combustive!  (L) minimo 0,470 L, 

cilindrada (cm3) minimo 40 cm3, comprimento do 

tubo minimo 1,40 m, diâmetro do tubo minimo 

27mm, peso minimo 7,1kg, potência (KW/CV)  mi-

nima  1.5KW/2.0  hp,  velocidade de rotação lenta 

minimo 2.500RPM, velocidade de rotação  maxima  

12.500 RPM, roçadeira com cabo para as duas 

mãos, sistema antivibratório e cinto duplo para 

suporte,  corn  lâmina três pontas e carretel polioma-

tic para fio de  nylon.  

R$ 2.600,00 R$ 7.800,00 

2 Unid. 2 Motosserra a gasolina, motor dois tempos, com 

tanque de combustível (L) minimo 0,500 L, cilindra-

da (cm3) minimo 51,5 cm3. potência (KW/CV)  mi-

nima  2,3 kw/3,1  hp,  peso minimo 5,0 kg, velocidade  

minima  de rotação lenta 2.500 RPM, velocidade  

maxima  de rotação 13.000 RPM, conjunto de corte 

sabre 18" PR 0.325" 1,5 mm 36 dentes. 

R$ 2.400,00 R$ 4.800,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA R$ 12.600,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE viAgÃo E SERVIÇOS URBANOS 

FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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2.1 - A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 
2.2 - A adjudicatária deverá entregar o objeto desta licitação no  patio  da Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
2.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de vigência de fornecimento dos objetos desta licitação é de 90 (noventa) dias. 
3.2 - Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.3 - Os produtos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais) para a fiel e perfeita execu- 
ção do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1538) F:504 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de Finan-
ças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  
1°, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

6 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de ' ' ... .:»stro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servi-
dor Senhor Glacir Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e 
Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo, CPF 103.682.429-27, estando sujei-
to à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apu-
rados. 
6.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo exp..,:lentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações. dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo Hotificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 90 (noventa) dias 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9 - DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositi-
vos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados. na  hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que con-
figurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspor -Iente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicagAt• das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procurz.'c'ia-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
95o ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato: 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou  or  prazo determinado, para a 
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outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

t\  
11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREOS. 

11.1 — Tânia Aparecida D,- :ovo — Auxiliar Administrativo, F 103.682.429-27. 

Chopinzinho, 29 de janeiro de 2021. 

III 

Secretário Municipal 



• . .2\. '%..)i .  ii  ' 
Ill'  íj  • ̀  

4 0 , 
Munidpio de Chopinzinho 

"S ESTADO DO PARANA 
.60 * itb  LS  

—:' CNPJ 76.995414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Alho 

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CERTIDÃO 

Em cumprimento à recomendação 3 do Parecer Jurídico, referente ao processo 
n° 21/2021, Memorando 1Doc n°425/2021, a Divisão de Licitações e Cont-atos, 
certifica que: a contratação de empresa para aquisição de roçadeiras e 
motosserras, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto neste 
exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, ll da Lei 
8.6666/93 para o objeto em questão. 

Do que lavro o presente termo. 

Chopinzinho, 04 de março de 2021. 

Oneri t41 i Filho 
Chefe da Divise de Licitações e Contratos 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 26.380.227/0001-01 

Razão Social: A LUZZA MATERIAIS ELETRICOS ME 

Endereço: RUA ARTUR BERNARDES /  SAO  SEBASTIAO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:04/03/2021 a 02/04/2021  

Certificação Número: 2021030402271461322830 

Informação obtida em 04/03/2021 11:11:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 111 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 7/2021 

Processo n° 21/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 46/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos em sua solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 425/2021 requer a contratação de empresa para aquisição de roçadeiras e 
motosserras, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste 
Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 
Endereço: Rua Afonso Pena, n° 4262, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 26.380.227/0001-01 
Representante Legal: Alecsandra Luzza 
CPF: 052.597.849-60 RG: 9.211.509-7 SESP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administrad ores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licita junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Inprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solic tado. 

6.3 — A adjudicatária devera entregar o objeto desta licitação no  patio  da Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 

6.4 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.5 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato. 

6.6 — Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria 
requisitante. 

6.7 — Os produtos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 

6.8 — O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

6.9 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentadas pelos produtos fornecidos. 

6.10 — O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.11 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro 
de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
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credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 
(1538) FONTE: 504. 

7.3 — 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos será encaminhada 
Divisão de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros da mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desa- conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de ccbrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato. 
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8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor 
Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF 709.227.999-20 - Diretor do Departamento de Agricultura, 
e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo - CPF 1C3.682.429-
27, estando sujeito 5 conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor d o Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCL', havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
5 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

9.1.2 — Efetuar o pagamento ajustado; 

9.1.3 — Dar 5 Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato. 

9.1.4 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados 5 execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2 — Executar o contrato no prazo e forma ajustados; 

9.2.3 — Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
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9.2.4 — Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

9.2.5 — Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão rio caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre cutras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 
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10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepencentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI— DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contraio, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevár cia ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artlgos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepencentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII— DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Ii9itatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuia intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Con::rato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA c:oncorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 04 de março de 2021. 
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Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  

Andre  Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL 

1 Unid 3 Roçadeira manual 6 gasolina, motor 
dois tempos, com tanque de  
combustive! (L) minimo 0,470 L, 
cilindrada (cm3) mínimo 40 cm3, 
comprimento do tubo minimo 1,40 m, 
diâmetro do tubo mínimo 27mm, 
peso minimo 7,1kg, potência 
(KW/CV) mi- nima 1.5KW/2.0  hp,  
velocidade de rotação lenta mínimo 
2.500RPM, velocidade de rotação 

máxima 12.500 RPM, roçadeira com 
cabo para as duas mãos, sistema 
antivibratório e cinto duplo para 
suporte, com lâmina três pontas e 
carretel polioma-tic para fio de  nylon.  

R$ 2.600,00 R$ 7.800,00 

2 Unid 2 Motosserra 6 gasolina, motor dois 
tempos, com tanque de combustível 
(L) minimo 0,500 L, cilindra- da 
(cm3) minimo 51,5 cm3, potência 
(KW/CV) mi- nima 2,3 kw/3,1 hp,  
peso mínimo 5,0 kg, velocidade  
minima  de rotação lenta 2.500 RPM, 
velocidade máxima de rotação 
13.000 RPM, conjunto de corte sabre 
18" PR 0.325" 1,5 mm 36 dentes. 

R$ 2.400,00 R$ 4.800,00 

VALOR TOTAL R$ 12.600,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 7/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 7/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS 26.380.227/0001-01 R$ 12.600,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 04 de março 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  
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Espécie: Extrato do Contrato n°18/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
A. Luzza Materiais Eletricos. CNPJ: 26.380.227/0001-01. Objeto: Contratação de Empresa 
para Aquisição de Roçadeiras e Motosserras. Valor R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 7/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1538) Fonte: 504. Data da assinatura 04/03/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Alecsandra Luzza, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 18/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: A. LUZZA MATERIAIS ELETRICOS, pessoa jurídica de direito privado, com 
Aik  sede na Rua Afonso Pena, n° 4262, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho -  Parana,  CEP 

85.560-000, inscrita no CNPJ: 26.380.227/0001-01, telefone (46) 3242-3050, neste ato 
representado pelo Senhor Alecsandra Luzza, portador do CPF 052.597.849-60 e do RG 
9.211.509-7 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 7/2021, Processo 
Licitatório n° 21/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL. 

1 Unid 3 Roçadeira manual à gasolina, motor 
dois tempos, com tanque de 
combustível (L) minimo 0,470 L, 
cilindrada (cm3) minimo 40 cm3, 
comprimento do tubo minimo 1,40 
m, diâmetro do tubo minimo 27mm, 
peso minimo 7,1kg, potência 
(KW/CV) mi- nima 1.5KW/2.0  hp,  
velocidade de rotação lenta minimo 
2.500RPM, velocidade de rotação 
máxima 12.500 RPM, rogadeira com 
cabo para as duas mãos, sistema 
antivibratório e cinto duplo para 
suporte, com lâmina três pontas e 
carretel polioma-tic para fio de  nylon.  

R$ 2.600,00 R$ 7.800,00 

2 Unid 2 Motosserra 6 gasolina, motor dois 
tempos, com tanque de combustível 
(L) minimo 0,500 L, cilindra- da 
(cm3) minimo 51,5 cm3, potência 
(KW/CV)  minima  2,3 kw/3,1  hp,  peso 
mínimo 5,0 kg, velocidade  minima  
de rotação lenta 2.500 RPM, 
velocidade máxima de rotação 
13.000 RPM, conjunto de corte 
sabre 18" PR 0.325" 1,5 mm 36 
dentes. 

R$ 2.400,00 R$ 4.800,00 

VALOR TOTAL R$ 12.600,00 

• 
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CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais) para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1538) 
FONTE: 504. 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos será encaminhada à Divisão 
de Finanças da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os cuais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desa- conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com a CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas • ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a entrega do produto solicitado. 

4.2. A adjudicatária deverá entregar o objeto desta licitação no pátio da Secretaria Municipal de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 

4.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.4. A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato. 

4.5. Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
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4.6. Os produtos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem 
qualquer ônus para o Município. 

4.7. 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou iicorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 

4.9. 0 Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.10. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 21/2021 — Dispensa de Licitação n° 7/2021, os 
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Coitrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos da natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Executar o contrato no prazo e forma ajustados; 

5.1.7. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais deccrrentes da 
execução do presente Contrato; 

5.1.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
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5.1.9. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerc ais. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados; 

5.2.2. Efetuar o pagamento ajustado; 

5.2.3. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato. 

5.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
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6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das s.ituações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão' temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, inplicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
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8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta ClausJla Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Clausula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo do Servidor Senhor  
Robert  Ademar  Fuchs  - CPF 709.227.999-20 - Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Tânia Aparecida Dalfovo - CPF 103.682.429-27, estando 
sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação a dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes pi-Micas:  

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obs:rutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

•

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, civel, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos ma imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

zinho - PR, 04 de março de 2021. 

Q9— 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

A. LuMà1riais Eletricos 
Alecsandra Luzza Representante Legal 

Contratada 

Robert  Ademar  Fuchs 
Fiscal do  Contrato  

ecida Dalfovo 
Fi stituto 
LJ 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Neto - Representante Legal.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N°7/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 7/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL AS 

A. LUZZA MATERIAIS EL ETRICOS 25.380.227/0001-01 RS 12 600,CV  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 04 de março 
2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 18/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: A. Luzza Materiais Eletricos. CNPJ: 
26.380.227/0001-01. Objeto: Contrafação de Empresa para Aquisição de Roçadeiras 
e Motosserras. Valor RS 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais). Origem: Dispensa de 
Licitação n° 7/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1538) Fonte: 504. Data da assinatura 04/03/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Alecsandra Luzza, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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•  

Sao Joao Odair  Chuta  

Sao  Lourenço  du  Oeste Camila  Lorenroni  

Saudade  do 'guilt. 3daicon Antanso Mezzalira  

Sulina  Ronan Emun 
-- 

CONIMS Paulo Ilona  

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:F2C87ABA 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO N 34/2021 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIO 
0(a) presidente Paulo  Horn,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei 8.666/93 c 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
Comissão de Licitações, resolve: 
01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

a) Ni.  Process*:  34/2021 

Is) Nr. lieitavio: 20/2021 -  IL  
e) Modalidade: InexiaibiW., 

d)  Data de 
Homologario: 05/03/2021 

e)  Ok d LI II la°  e  

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JUR1DICA DA  AREA  DE SAÚDE 
PARA PRESTACAO DE SERVIÇOS  MEDICOS  EM CONSULTAS 
FSPECIALIZADAS, destinado ao atendimento aos usuarios oriundos dos 
municipios consorciados ao CON1MS. 

I) Fornecedores e Resumo de  Dens  Vencedores: 

I Un. Quantidade VI. Unitário I I ti.,  lien,  

EMANUEI.I.E BRASIL OLIVEIRA LIDA 

I - 0101010072 - 
CONSVLTA MEDICA 
ESPECIALIZA114 
PEDIATRIA 

UNI) 12.00 13 440.0000 RS 161.2%0,00 

Total fornecedor: RS 161.280.00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho 
correspondente(s): 

Descrivio da Despesa Dotaçao 
Atendimento aos Municfplos Consorciados 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0 

PAULO HORN  
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:423459F3 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO 6/2021 N 06/2021 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°6/2021 
Fundamentado nos  art.  24 da Lei de Licitações n° 8666/93, 
RATIFICO a Dispensa de Licitação N° 6/2021, para a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
Valor Global: 11.245,00 
Dotação:01.001.10.122.0000.0000.3.1.90.91.00 Fonte: 076 
Dotação:01.001.10.122.0001.1001.4.4.90.52.00 Fonte: 076 

PAULO HORN  
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:C84619FC 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE N°20/2021 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE N°20/2021  

Fundamentado no  art.  25 da Lei de Licitações n" 8666/93, RATIFICO 
a Inexigibilidade N° 20/2021, para a CREDENC:IAMF,NTO DE 
PESSOA JURÍDICA DA  AREA  DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS  MEDICOS  EM CONSULTAS ESPECIALIZADAS, 
destinado ao atendimento aos usuários oriundos dos municipios 
consorciados ao CONIMS. 
Valor Global: 161.280,00 
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00  Font::  076 

PAULO HORN  
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:46C6F753 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO TERMO ADITIVO 02/2021 

RESUMO DOS INSTRUMENTOS DE CONTRATO E TERMOS 
ADITIVOS 
Tipo de Instrumento: Aditivo de Valor (Acréscimo) - Termo de 
Contrato 
N° Contrato: 02/2021 Aditivo :1 
Contratado: MARCELO AUGUSTO RIESEMBERG & CIA LTDA 
CNPJ 7.452.560/0001-26 
N° DA LICITAÇÃO: 1/2021 N° Processo: 2/2021 Modalidade: 
lnexigibilidade de licitação 
OBJETO: Ampliação de 80 consultas semanais 
Data do aditivo: 17/02/2021 
Valor: 153.600,00 
Vigência: 15/01/2021 a 14/01/2022 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:54F7C478 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 18-2021 - DL 7-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 18/2021. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: A. Luzza Materiais Eletricos. CNPJ: 
26.380.227/0001-01. Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição 
de Roçadeiras e Motosscrras. Valor R$ 12.600,00 (doze mil e 
seiscentos reais). Origem: Dispensa de Licitacio n° 7/2021. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1538) Fonte:504. Data da assinatura 04/03/2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Alecsandra Luzza, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:411F2F14 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 7-2021 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACÃO N°7/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 7/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valor Total RS 
A. LUZZA MATERIAIS ELETR1COS 26.380.227/0001-01 IRS  12.600.00 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 04 de março 2021. 

EDSON LUIZ CENCL 
Prefeito. 
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